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Municípios devem atualizar as  
informações da gestão local no SIGPBF 

Estar com os dados atualizados há menos de um ano garante 5% de  
acréscimo nos recursos do Índice de Gestão Descentralizada  

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) identificou que 4.276 municípios 

brasileiros não atualizaram seus dados no SIGPBF no último ano. Caso não faça essa atualização, o 
município deixará de receber um dos incentivos financeiros do Índice de Gestão Descentralizada (IGD-M), 

que passou de 3% para 5% com a publicação da Portaria nº 81, de 25 de agosto de 2015.  

Além disso, dados desatualizados tornam menos efetiva a comunicação entre o MDS e a gestão local do 
Cadastro Único e do Programa Bolsa Família (PBF). O MDS utiliza os endereços, os e-mails e os nomes dos 

integrantes das equipes locais registrados no SIGPBF para enviar correspondências, informativos, 
comunicados, instruções normativas, ofícios e outros documentos fundamentais para a execução das ações 

municipais do PBF.  

Para verificar se o seu município está com as informações antigas, é preciso acessar o SIGPBF (com o login 
e senha) e seguir o caminho: Estados e Municípios > Municípios > Informações dos Municípios. Depois, 

pesquisar por sua cidade e clicar no ícone em forma de lupa (Ações), no canto direito da tela. Veja no 
exemplo abaixo: 

  

A página do município apresentará as seguintes abas: Prefeitura, Dados da Gestão, Equipe da 

Gestão, Controle Social e Termo de Adesão.  

 

Na aba Termo de Adesão, o(a) Gestor(a) pode visualizar a data da última atualização de cada uma das 

http://www.mds.gov.br/mds-sigpbf-web/
http://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/bolsa_familia/portarias/portaria_81_25082015.pdf


abas. Para o cálculo do incentivo financeiro do IGD, são consideradas as atualizações das seguintes abas: 
Prefeitura, Dados da Gestão e Controle Social. Se todas estiverem atualizadas há menos de 12 

meses, o município não terá pendências de informações e poderá imprimir o Termo de Adesão, como na 

imagem a seguir: 

 

Caso o Gestor verifique que as informações do seu município estão desatualizadas, ele deve acessar cada 

uma das abas e alterar o que for necessário antes de clicar em [Salvar]. Mesmo que as informações 
continuem as mesmas, é necessário revalidar os dados já cadastrados, clicando em [Salvar].  

Atenção: em breve, a desatualização impedirá a impressão do Termo de Adesão.  

As orientações completas para atualização de dados de Gestor(a) Municipal, Prefeito(a), Órgão 

Responsável, Equipe de Gestão e Instância de Controle Social podem ser consultadas na Instrução 
Operacional nº 57, de 8 de janeiro de 2013. Em caso de dúvidas, entre em contato com o MDS por meio 

dos canais destinados ao Gestor do Programa Bolsa Família: telefone 0800 707 2003 e e-mail  
gestorpbf@mds.gov.br. 

 

Matrículas de estudantes de baixa renda aprovados pela Lei de Cotas no Sisu 

No último dia 18, foi divulgado o resultado da chamada regular do Sistema de Seleção Unificada 

(Sisu). O período de matrícula será de 22 a 26 de janeiro. De acordo com a Lei nº 12.711/2012 (Lei 
de Cotas) e a Portaria Normativa nº 19/2014 do Ministério da Educação (MEC), as Instituições 

Federais de Ensino poderão utilizar as informações constantes do Cadastro Único para verificar a 
renda dos candidatos que concorrem às vagas reservadas a estudantes com renda familiar por pessoa 

até 1,5 salário mínimo, além de terem cursado todo o ensino médio em escola pública. 

Assim, nesse período, pode haver demanda de cadastramento ou de emissão de comprovantes de 
inscrição no Cadastro Único por parte de estudantes aprovados no Sisu. Além disso, como em 4 de 

fevereiro começará a convocação dos candidatos que ficaram em lista de espera, a procura de 
estudantes aos postos do Cadastro Único pode se estender para o início do próximo mês. 

Assim como em relação aos demais programas usuários do Cadastro Único, as gestões municipais 

devem seguir os padrões e os conceitos definidos por normas do MDS nos processos de inscrição e de 
atualização cadastral, em especial o Decreto nº 6.135/2007 e a Portaria MDS nº 177/2011.  Além 

disso, a Senarc e o MEC já estão estudando formas para que, no futuro, a identificação dos 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/bolsa_familia/instrucoes_operacionais/2013/instrucao_operacional_57_senarc_08012013.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/bolsa_familia/instrucoes_operacionais/2013/instrucao_operacional_57_senarc_08012013.pdf
mailto:gestorpbf@mds.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=07/11/2014&jornal=1&pagina=12&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6135.htm
http://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/bolsa_familia/portarias/2011/portaria_177_consolidada.pdf


estudantes inscritos no Cadastro Único aconteça automaticamente, sem a necessidade de impressão 

de comprovante. 

Para mais informações sobre o Sisu, acesse http://sisu.mec.gov.br/.  

 

Prazo para recurso no Sicon termina no próximo dia 29  

O dia 29 de janeiro é a data-limite para o registro e a avaliação de recursos por descumprimento de 

condicionalidades no Sistema de Condicionalidades do PBF (Sicon) para a repercussão de novembro 
de 2015. O registro do recurso é um direito de toda família que sofre repercussão por 

descumprimento. Já a decisão sobre o deferimento ou não é uma atividade da gestão local, pois esses 
profissionais estão mais próximos das famílias e, por isso, têm mais capacidade de avaliar as situações 

que levaram as famílias a descumprirem as condicionalidades, em especial, as situações de 

vulnerabilidade ou risco social. As orientações para o recurso estão na Instrução Operacional nº 26, de 
17 de dezembro de 2008.  

 
 

ANOTE NA AGENDA  

4 de fevereiro – Último dia para que ações de administração de benefícios realizadas no Sistema de 
Benefícios ao Cidadão (Sibec) tenham reflexo na Folha de fevereiro do Programa Bolsa Família.  

12 de fevereiro — Data-limite para as famílias incluídas no lote 2 da Revisão Cadastral 2015 
atualizarem seus cadastros. Quem não atualizar terá os benefícios cancelados em março de 2016.  

 

 

 
 

PARA MAIS INFORMAÇÕES, entre em contato com a Central de Relacionamento do MDS, pelo endereço 
http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/contato ou pelo telefone 0800 707 2003.  
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